LEI Nº 2.705/2019

“Altera a Lei 1.976, de 2002”.

O Povo do Município de Carmo do Cajuru, por seus representantes na Câmara Municipal, aprovou e o Prefeito Municipal sanciona a seguinte lei: 

Art. 1º.  A Lei nº 1.976, de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações:

Art. 10 - .....................................................
I - ...........................................................
II - .........................................................
III - .......................................................
IV – .......................................................
V – .......................................................
VI - .......................................................

VII - ser aprovado:

a) na prova de conhecimentos gerais e específicos sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e da legislação pertinente à área da criança e do adolescente e da família;

b) em avaliação psicológica a ser realizada por instituições ou profissionais devidamente habilitados, mediante um conjunto de procedimentos objetivos e científicos reconhecidos como adequados e validados nacionalmente.

Parágrafo único. Encerradas as inscrições e antes da realização da prova, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente publicará lista dos candidatos inscritos, em Diário Oficial ou em jornal de circulação na cidade, e encaminhará a respectiva relação ao órgão do Ministério Público da Infância e da Juventude desta Comarca, sendo aberto o prazo de 3 (três) dias para impugnações. 

Art. 20 - .................................................
§ 1º - .....................................................
§ 2º - ......................................................
§ 3º - ........................................................
§ 4º - ........................................................
§ 5º - ........................................................
§ 6º - ........................................................
§ 7º - ........................................................

§ 8º - Evidenciada e justificada eventual necessidade, poderá ser realizada eleição indireta, a qual se prestará ao preenchimento de vaga de Conselheiro Tutelar, a fim de que este exerça mandato tampão, até a realização de eleição direta.

Art. 2º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Carmo do Cajuru, 24 de abril de 2019.


Edson de Souza Vilela
Prefeito de Carmo do Cajuru
